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Assuntos:
— art.2 223.° do Cadigo de Processo Civil de Macau
— suspensdo da instancia
— saneamento dos autos

SUMARIO

N&o se deve ordenar a suspensdo da instancia invocando a existéncia
de uma causa prejudicial a decisdo da accao sub judice nos termos do art.®
223.° do Cddigo de Processo Civil de Macau, quando ha ainda outras
questdes colocadas na contestacdo que devem e podem ser desde logo
saneadas ou resolvidas com abstraccdo daquela causa, e cuja eventual
procedéncia possa matar logo a nascenca a ac¢do a contento da parte re.

O relator,

Chan Kuong Seng
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Processo n.° 261/2006

(Recurso civil)

Autora: Sociedade de Turismo e Diversoes de Macau, S.A.R.L.

Rés: AeB

ACORDAM NO TRIBUNAL DE SEGUNDA INSTANCIA DA
REGIAO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU

Em 10 de Junho de 2005, a Sociedade de Turismo e Diversdes de
Macau, S.A.R.L., intentou junto do Tribunal Judicial de Base, uma “acc¢éo
declarativa constitutiva para exclusao judicial de socio” contra A e B, nos
termos alegados na respectiva peticdo inicial entdo autuada como sendo
Processo n.° CV2-05-0037-CAO, no 2.° Juizo Civel desse Tribunal (cfr. o
teor do mesmo articulado, a fls. 2 a 125 dos presentes autos
correspondentes).

Entretanto, em 14 de Setembro de 2005, a mesma Autora apresentou, a
fls. 336 a 352, um *“articulado superveniente com requerimento de
intervencao principal provocada” (das Sociedades C, D e E).
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Subsequentemente, contestaram ambas as duas Rés.

A 12 Re A, na sua contestacdo de 27 de Setembro de 2005 e ora
constante de fls. 630 a 713, para além de invocar a existéncia de uma causa
prejudicial corporizada na “accdo especial de averbamento de titulos de
credito” inclusivamente por ela movida em 26 de Dezembro de 2001
contra a ora Autora pelo mesmo 2.° Juizo Civel com o n.°
CV2-02-0004-CPE, pedindo com isso a suspensdo da instancia da accéo
de excluséo de socio, suscitou a impossibilidade legal para a propria
Autora como uma sociedade andnima, de exclusdo de qualquer dos seus
accionistas, bem como a existir esse direito para as sociedades anénimas, a
caducidade do mesmo em relacdo a propria Autora (cfr. o alegado
mormente nos art.°s 16.° a 36.° e 318.° a 349.° da contestacéo).

Enquanto a ora 2.2 Ré B j& pugnou, na sua contestacdo igualmente de
27 de Setembro de 2005, ora a fls. 1071 a 1091 dos autos, pela ineptiddo
da peticdo inicial, por alegada contradicdo entre o pedido e a causa de
pedir (cfr. maxime o teor dos art.°s 33.° a 40.° da mesma contestacao).

A essa matéria excepcionada pelas duas Rés, replicou designadamente
a Autora em 24 de Novembro de 2005 a fls. 1125 a 1160, no sentido da

improcedéncia.

Entretanto, em 9 de Dezembro de 2005, apresentou a Autora mais um
“articulado superveniente”, nos termos constantes de fls. 1166 a 1171.

Processo n.° 261/2006 Pag. 3/19



\eio posteriormente a Mm.2 Juiz titular da accéo proferir o seguinte
despacho de 26 de Janeiro de 2006, determinando a suspensédo da instancia
da mesma:

- <<[.]

Na contestacdo apresentada pela 12 R. foi requerida a suspensdo da presente
instancia face a pendéncia da acgdo especial de averbamento de titulos de crédito
(processo CV2-02-0004-CPE) em que estdo incorporadas as participagdes sociais
daquela na Sociedade de Turismo e Diversdes de Macau SARL, aqui A,

alegadamente transmitidas a 22 R..

A 12 R. fundamenta o seu pedido no facto de a decisdo de excluséo da 12 R. ou
2% R. como sécia da A., eventualmente a proferir nestes autos, ndo pode ser dada

antes de se saber qual delas é socia.

Notificadas a A. e a 22 R., apenas a A. veio responder opondo-se ao pedido de
suspensédo alegando que a relagdo de prejudicialidade entre as questdes a debrucar

nestes autos e nos de averbamento ndo impede que 0s presentes autos prossigam.
Tudo visto, cumpre decidir.

O argumento invocado pela A. para obstar a suspensdo consiste na faculdade
conferida pelo art® 67° do CPC. Para a A., uma vez que efectivamente existe
duvidas quanto a titularidade das participacdes sociais em analise é Ihe legalmente
permitida intentar a presente ac¢do nos termos em que fez sem qualquer problema
no que concerne a legitimidade passiva das RR.. Assim, caberd ao Tribunal
aquilatar da questdo da titularidade antes de decidir pela exclusdo requerida. Além
disso, mantendo-se 0s presentes autos a correr 0s seus termos, ndo criara antinomia
interna de julgados visto que a resolucdo da questdo da efectiva titularidade das

participacdes tanto pode ser feita nestes autos como nos autos de averbamento
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devendo apenas a respectiva decisdo ser tomada em consideracdo nos autos em que

a questdo ainda néo estara decidida.

Analisados os argumentos invocados pelas partes, julga-se que ndo assiste

razao a A..

O que aqui estd em causa ndo € a aplicabilidade do art® 67° e a legitimidade
passiva das RR.. Reconhece-se o direito de se socorrer do respectivo mecanismo
com fundamento na incerteza da titularidade das participacgdes. A 12 R.. ndo p6s em
causa a sua legitimidade passiva. Com efeito, a suspensdo requerida ndo tem por
fundamente a ilegitimidade passiva de qualquer uma das RR. mas sim no facto de a
exclusdo requerida estar dependente da resolucdo da questdo da titularidade das
participacdes sociais.

Assim, 0 que verdadeiramente se deve perguntar nesta sede € se se deve
aguardar pela decisdo a proferir nos autos de averbamento ou se esta questdo pode

ser aqui resolvida.

N&o ha davidas, como alids a A. admite, que em termos l6gicos a questdo da
titularidade das participacdes precede a questdo da exclusdo requerida nestes autos
da qual depende inelutavelmente. Assim, se a resposta a essa questdo for dada nos
autos de averbamento, obviamente que a duvida existente nestes autos fica
dissipada e a decisdo sobre a exclusdo pode ser dada. Mas podera essa questdo da
titularidade das participacGes ser resolvida autonomamente nestes autos como

pretende a A.? Julga-se que néo.
Sendo vejamos.

A questdo colocada ao Tribunal nestes autos é a da excluséo requerida sendo o
problema da titularidade das participaces uma questdo previa ou prejudicial. SO

depois de certificar que as participa¢fes sociais sdo da 12 R. ou da 22 R. é que se
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poder excluir esta ou aquela da sociedade A.. Pois, a decisdo final ndo pode laborar

em incertezas quanto a entidade a excluir.

Se a questdo da titularidade ndo fosse objecto autbnomo de um outro processo
judicial, aceitar-se-ia que ela poderia ser resolvida nestes autos, se estivessem

nestes autos elementos suficientes para o efeito.

Porém, por estar pendente uma accdo de averbamento dos titulos de crédito
respeitantes as participacdes sociais em questdo, ndo se vislumbra que estes autos
sejam a sede propria para a resolucdo da referida questdo. Com efeito, o
averbamento desses titulos no livro de registo de accBes torna a qualidade de sécia
arrogada pela 22 R. naqueles autos eficaz perante terceiros, o que significa que essa

qualidade se impGe aos presentes autos.

O mesmo ja ndo se diga se a questdo for decidida nestes autos, visto que se
trata de uma resolucdo incidental da questdo e s6 faz caso julgado dentro dos
presentes autos. Ora, se independentemente da pendéncia da referida accdo de
averbamento 0s presentes autos prosseguirem, a decisao a proferir nesses autos, no
sentido de ser a 12 R ou a 22 R. socia da A., ndo tera eficacia fora desses autos. Ou
seja, 0s autos de averbamento ndo se tornardo inutil visto que a decisdo a proferir
aqui sobre a questdo da titularidade ndo pode ter eficidcia naqueles autos.
Consequentemente, a decisdo de exclusdo da qual resultard a extingdo das
participacdes da 12 ou 22 R., consoante 0s casos, também ndo pode ser proferida
sem criar antinomia interna de julgados. E que, ndo se pode pretender que a
extincdo dessas participacdes sociais, entendidas nestes autos como pertencentes a
12 ou a 22 R., podera impor-se aos autos de averbamento sob pena de inverter a
ordem das coisas. Isto ¢, como pode impor aqueles autos uma decisdo que

pressupde resolvida outra questdo que constitui 0 seu objecto principal e cuja
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decisdo tem feitos erga omnes. Assim, a accdo de averbamento tera
necessariamente de prosseguir correndo o risco de se proferir uma deciséo
incompativel ao decidido nos presentes autos. Imagine-se que nestes autos se
decide que as participacdes sdo da 1* R. e consequentemente que as suas
participacdes estdo extintas por ter sido a mesma excluida da sociedade, e na ac¢éo
de averbamento se decide que ha lugar a averbamento das titulos de crédito em
nome da 22 R. sendo esta a titular das mesmas participacdes sociais. Pelo exposto, é
falacioso o argumento de inutilidade dos autos de averbamento se a questdo da
titularidade das participacdes for decidida em primeiro lugar nestes autos, como

defende a A. no art® 126° da sua réplica.

Assim, imp0Oe-se aguardar pelo desfecho da accdo de averbamento por a
respectiva decisdo permitira fazer cessar a duvida quanto a titularidade das
participacfes em questdo e evitar qualquer risco de decisdes incompativeis.

Nos termos, determino a suspensao da instancia para aguardar pela decisdo a
proferir na accdo especial de averbamento de titulos de crédito n° CV2-
02-0004-CPE.

Informe sobre o estado dos autos n°® CV2- 02-0004-CPE daqui a 60 dias.
[...]>> (cfr. o teor do mesmo despacho, a fls. 1202 a 1204 dos autos).

Inconformada, recorreu a Autora dessa decisdo para este Tribunal de
Segunda Instancia, tendo concluido a sua motivacao e nela peticionado de
moldes seguintes:

— <<[.]
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1. Nos termos do disposto no Artigo 223° do Cddigo de Processo Civil, a
pendéncia de causa prejudicial ndo determina, como consequéncia
necessaria, a suspensdo da instancia em que aquela mesma questéo surja

como incidente;

2. O valor da harmonia material de julgados ndo constitui um motivo
autonomo ou proprio pelo qual deva justificar-se a suspensdo dos Autos
na situagdo tida em vista pela disposicdo legal imediatamente antes

referida;

3. Se tal valor pudesse verdadeiramente ser posto em causa em tais situagoes,
ndo se compreenderia, dentro do céanone interpretativo do legislador
razoavel, que a lei houvesse previsto a possibilidade de preclusdo do valor
da harmonia material de julgados em favor do valor processual de
celeridade, ou de ouras ponderacdes de interesses, legalmente né&o

especificadas, pelo Julgador;

4. A admissdo pela lei do prosseguimento da instdncia mesmo na situacédo
em que se ache pendente causa prejudicial, resulta da consideracao de que
de tal facto ndo possa, sequer em abstracto, resultar a violagcdo da
harmonia material de julgados ou, ao menos, da consideracdo de que a

mesma ndo se verifique em concreto.

5. N&o parece legalmente fundada a afirmacdo de que a decisdo, no ambito
dos presentes Autos, da questdo da titularidade das participacbes no
capital da ora Autora, estando coberta apenas pela eficacia propria do caso
julgado formal, possa vir a dar origem a uma solucdo ndo conforme com o

valor da harmonia material de julgados;
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6. Por um lado, a limitacdo a eficacia caracteristica do caso julgado formal
ndo pode resultar, in casu, do disposto no Artigo 575° do Codigo de
Processo Civil, uma vez que a decisdo que venha a incidir sobre a questao
da titularidade da participacdo ndo constitui uma decisdo sobre a relacdo

processual mas, antes, uma quanto ao fundo da lide;

7. Por outro lado, tdo pouco tal conclusdo — quanto & ndo formagéo de caso
julgado material — pode ser extraida do regime instituido pelo Artigo 26°
do Cédigo de Processo Civil, porquanto se acham verificados o0s
pressupostos de cuja néo verificagdo cumulativa determina a possibilidade

da suspenséo da instancia;
Concretamente:

8. O Tribunal é competente em razdo de matéria e de hierarquia para o

conhecimento do incidente;

9. O modo como a Recorrente configurou o pedido com que encerra a
Peticdo Inicial e, bem assim, nesse mesmo contexto, a demonstracdo da
irrelevancia determinante da conclusdo que a final venha a ser tomada
guanto ao problema da titularidade relativamente ao problema da excluséo,
permitem reconhecer que se acha requerida a atribuicdo/reconhecimento
de eficécia de caso julgado material a questdo incidental suscitada;

10. Acresce que, de todo o modo, se a decisdo sobre a titularidade da
participacdo dever ser reconhecida uma natureza prejudicial com
limitacdo da eficacia de tal decisdo ao processo em que seja proferida, de
tal nunca podera resultar, por definicdo, uma qualquer violacdo da

harmonia material de julgados;

11. Tal s6 podera ocorrer quando se verifique uma situagdo de concorréncia
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entre os ambitos de aplicacdo de cada uma das decisdes de que se trata ou,
em outros termos, se entre as mesmas, na respectiva eficacia “externa” —
nos efeitos que instituem fora dos processos em que foram lavradas — se

mostrarem conflituantes.

12. A analise concreta das varias possibilidades revela que em situacdo
alguma poderd surgir uma situacdo de violacdo da harmonia juridica
material (de violacdo da harmonia material de julgados) ainda que, como
peticionado, a instancia deva prosseguir e a questédo incidental decidida no

ambito da mesma:

A) Na situacdo em que a decisdo final na accéo especial de averbamento de

titulos ocorra em momento anterior ao da prolacdo da decisao final nos

presentes Autos:

a) Se a decisé@o nos autos de averbamento foi no sentido de reconhecer
a ora Segunda Ré como a Unica titular da participacao, a eficacia de
tal decisdo determinard que a presente accado passe a correr apenas

contra a ora Segunda Ré;

b) Se a decisdo nos autos de averbamento foi no sentido de reconhecer
a ora Primeira Ré como a Unica titular da participacéo, a eficacia de
tal decisdo determinara que a presente accao passe a correr apenas

contra a ora Primeira Ré;

c) Se a decisdo nos autos de averbamento foi no sentido de reconhecer
as ora Primeira e Segunda Rés como titulares de acc¢des no capital
social da ora Autora, a eficacia de tal decisdo determinard que a

presente ac¢cao continue a correr contra ambas as Rés.
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B) Na situacdo em que a decisdo final nos presentes Autos: ocorra em

momento anterior ao da prolacdo da decisdo final na accao especial de

averbamento de titulos

a) Se a decisdo nos presentes Autos for no sentido de considerar a ora
Primeira Ré a titular da participacdo e concluir pela respectiva
exclusdo, a eficicia de tal decisdo determinara a ilegitimidade
passiva superveniente da Primeira e da Segunda Rés na acc¢do de
averbamento de titulos e a inutilidade superveniente da lide para

ambas;

b) Se a decisé@o nos presentes Autos for no sentido de considerar a ora
Segunda Ré a titular da participacdo e concluir pela respectiva
exclusdo, a eficicia de tal decisdo determinara a ilegitimidade
passiva superveniente da Primeira e da Segunda Rés na accdo de
averbamento de titulos e a inutilidade superveniente da lide para

ambas;

c) Se a decisdo nos presentes Autos for no sentido de considerar as ora
Primeira e Segunda Rés as titulares da participacdo e concluir pela
exclusdo de ambas, a eficAcia de tal decisdo determinard a
ilegitimidade passiva superveniente da Primeira e da Segunda Rés na
accao de averbamento de titulos e a inutilidade superveniente da lide
para ambas;

d) Se a decisdo nos presentes Autos for no sentido de considerar as ora
Primeira e Segunda Rés as titulares da participacao e concluir pela
exclusdo apenas da Primeira Ré, a eficAcia de tal decisdo

determinara a ilegitimidade passiva superveniente da Primeira Ré,
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prosseguindo Segunda Ré como Autora na ac¢do de averbamento de
titulos mas apenas relativamente a participacdo de que tiver sido

reconhecida titular no ambito dos presentes Autos;

e) Se a decisdo nos presentes Autos for no sentido de considerar as ora
Primeira e Segunda Rés as titulares da participacao e concluir pela
exclusdo apenas da Segunda Ré, a eficAcia de tal decisdo
determinara a ilegitimidade passiva superveniente da Segunda Ré,
prosseguindo Primeira Ré como Autora na accéo de averbamento de
titulos mas apenas relativamente a participacdo de que tiver sido

reconhecida titular no @mbito dos presentes Autos;

INDICACAO DAS NORMAS LEGAIS EM CUJA VIOLACAO A DOUTA
SENTENCA RECORRIDA INCORRE, PARA CUMPRIMENTO DO
DISPOSTO NO NO. 2 DO ARTIGO 598°. DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL:
Arts. 223°, 26° e 574° e seguintes, todos do Codigo de Processo Civil

Nestes termos, e nos mais em Direito consentidos [...], se requer
seja a douta sentenca recorrida revogada e substituida por outra
gue determine o levantamento da suspensdo da instancia antes

decretada e a demais e legal ordenacdo da mesma,

[...]>> (cfr. o teor de fls. 1233 a 1239 dos autos, e sic).

Ao recurso da Autora, respondeu apenas a 1.2 Ré, em jeito de defender
a manutencdo do julgado, por motivos expostos na sua contra alegacgéo,
concluida de seguinte maneira:

- <<[..]
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1&

Ensina o Prof. Alberto dos Reis, "0 nexo de prejudicialidade ou de
dependéncia define-se assim: estdo pendentes duas accbes e dé-se 0 caso de a
decisdo duma poder afectar o julgamento a proferir na outra, aquela accdo tera o
caracter de prejudicial em relacdo a esta (CPC anotado, I, p. 384).

2&

No Processo n° CV2-02-0004-CPE, discute-se a participacdo social da
accionista A, 12 ré nos presentes autos, no capital da STDM, ora recorrente, a qual
pode, afinal, ndo ser sécia da recorrente.

3a

Como resulta daqueles autos, em 1983, as ac¢des da recorrente tinham sido
transferidas para a sociedade B, 22 ré nos presentes autos; porém, a recorrente
impugnou esta alienacéo e alega néo ter procedido ao seu averbamento nos termos
da lei mercantil, mantendo-se, entdo, sem resolucdo tal irregularidade até a data
daquela accéo.

42
Estéa ainda em litigio a decisdo da qualidade de accionista, ndo se sabendo se €
al®oua2dré.
56
E ndo se pode excluir de uma sociedade alguém que ndo € seu socio.
6&

Da procedéncia ou improcedéncia da acgdo de averbamento depende o efeito

util da decisdo a proferir nos presentes autos: se, porventura, for excluida a 2% ré e

improceder a accdo de averbamento de titulos, ou se, por hipotese, for excluida a 12
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ré e a accdo de averbamento de titulos proceder, a decisdo proferida nestes autos
resultara destruida.
7a
Estamos face a um caso nitido em que a decisdo duma ac¢do pode afectar o
julgamento a proferir na outra.
8&
Urge, pois, primeiramente, aguardar pela decisdo a proferir no Proc. n°
CV2-02-0004-CPE.
ga
Acresce que os efeitos da decisdo a proferir na accdo de averbamento de titulos
de crédito tera eficicia obrigatéria geral, ou seja, terd eficacia de caso julgado em
relacdo a terceiros e quanto a todos 0s processos; ja a resolucdo incidental s6 faz
caso julgado dentro dos presentes autos.
102
Em consequéncia, qualquer decisdo proferida nos presentes autos quanto a
questdo da titularidade da participacdo social em causa é absolutamente ineficaz
relativamente a ac¢do de averbamento; pelo que, caso a deciséo proferida na ac¢céo
de averbamento ndo for compativel com a decisdo eventualmente proferida nos
presentes autos, por via incidental, sobre a mesma exacta matéria, estaremos face a

uma antinomia interna de julgados.
112
Basta atentar no exemplo fornecido pela douta sentenca recorrida: “Imagine-se

que nestes autos se decide que as participages sdo da 1? R. e consequentemente

que as suas participagdes estdo extintas por ter sido a mesma excluida da sociedade,
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e na accdo de averbamento se decide que ha lugar a averbamento dos titulos de

crédito em nome da 22 R. Sendo esta a titular das mesmas participacdes sociais™.
122
Mutatis mutandis, com a suspensdo dos presentes autos até decisdo nos autos
de averbamento de titulos, tal problema j& nédo se coloca.
132
Em situacGes similares a jurisprudéncia é esmagadoramente maioritaria a favor
da suspenséo e s em restritissimos casos admite 0 recurso a via incidental.
Repare-se na douta licdo do seguinte Acordao:

1. Existe causa prejudicial sempre que numa accao ja instaurada se esteja a
apreciar uma questdo cuja resolucdo tenha que ser considerada para a deciséo

da causa em apreco.

2. Demandada uma sociedade para ver declarado que o voto exercido por
determinada pessoa numa deliberacdo ndo pode ser atendido porque esta nédo
tem a qualidade de associada, constitui causa prejudicial a decisdo que seja
proferida em outra accdo intentada pelo mesmo autor contra a mesma
sociedade em que se pretende ver decidido que a cessdo de quota social feita
aquela votante ndo produziu efeitos relativamente a sociedade (Ac. STJ de

07/06/2005, doc. n° SJ200507060015227 in www.dgsi.pt).
142
E 6bvio, pois, que a questdo da titularidade da participacdo social em questao
deve ser apreciada na sede propria que € o processo n° CV2-02-0004-CPE,

expressamente instaurado para o efeito.

152
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E que tal accéo constitui causa prejudicial da presente ac¢éo.
162
Vindo a propdsito destacar a total incoeréncia da recorrente que, conforme
referido nos artigos 12° e ss. da Contestacdo dos presentes autos, bastas vezes
levantou esta mesma questdo prejudicial que agora quer ver afastada.
178
Acresce gue, a suspensdo ao abrigo do artigo 223° do CPC cai no ambito dos
poderes discricionarios do Juiz.>> (cfr. o teor de fls. 1254 a 1258 dos autos, e
sic).

Com a sustentacdo a fls. 1261 do despacho recorrido, subiu o recurso
para esta Segunda Instancia.

Feito o exame preliminar e corridos os vistos legais, cumpre decidir,
sendo de notar, de antemao, que o tribunal ad quem so resolve as questdes
concretamente postas pela parte recorrente e delimitadas pelas conclusdes
das suas alegacdes de recurso, sendo, por outro lado, necessario relembrar
aqui a doutrina do saudoso PROFESSOR JOSE ALBERTO DOS REIS,
de que “Quando as partes pdem ao tribunal determinada questéo,
socorrem-se, a cada passo, de varias razdes ou fundamentos para fazer
valer o seu ponto de vista; o que importa € que o tribunal decida a questéo
posta; ndo lhe incumbe apreciar todos os fundamentos ou razdes em que
elas se apoiam para sustentar a sua pretensdo” (in Cédigo de Processo
Civil anotado, Volume V — Artigos 658.° a 720.° (Reimpressdo), Coimbra
Editora, Limitada, 1984, pag. 143) (e neste sentido, cfr., por todos, o0 aresto
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deste Tribunal de Segunda Instéancia, de 10 de Outubro de 2002, no
Processo n.° 165/2002).

Nesta perspectiva, a Unica questdo concretamente posta pela Autora
nesta sede recursoria prende-se com o aquilatar da justeza da decisédo de
suspensao da instancia da accéo subjacente ao presente recurso.

A este propésito, e depois de analisados, em especial, os termos da
peticdo inicial, das duas contestacdes e da réplica, cremos que assiste razéo
a 1.2 Ré e a Mm.2 Juiz a quo quando entendem que a questdo objecto de
decisdo na acima identificada “accdo especial de averbamento de
averbamento de titulos de crédito” (Processo n.° CV2-02-0004-CPE,
actualmente pendente no mesmo 2.° Juizo Civel do Tribunal Judicial de
Base) tem pertinéncia para saber qual das duas ora Rés é que deva ser
considerada “sdcia a excluir” para os efeitos da accdo de exclusdo
judicial ora intentada pela Autora.

Entretanto, esta visdo das coisas ja ndo tem a virtude de fazer
suspender por ora, e por si so, a instancia da ac¢do de exclusédo, porquanto
atento o exacto estado em que se encontra 0 mesmo processo na Primeira
Instancia até antes da emissdo do despacho ora recorrido, a Mm.2 Juiz a
quo deveria ter procedido ao saneamento dos autos nos termos ditados
pelos art.% 427.° e seguintes do Codigo de Processo Civil de Macau (CPC),
e nao ter decidido logo pela suspensdo dos autos apenas com base na
pendéncia daquela accdo especial, visto que as questdes de
impossibilidade legal de exclusdo de accionistas de sociedades andnimas e
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de caducidade do direito de exclusdo, como tal também colocadas na
contestacdo da 1.2 Ré, bem como a questdo, posta pela 2.2 Ré na sua
contestacdo, de ineptiddo da peticdo com fundamento na alegada
contradicdo entre o pedido e a causa de pedir, deveriam ter sido decididas
logo com abstraccdo da pendéncia da dita ac¢ao especial, por a eventual
procedéncia de qualquer dessas trés questdes poder matar logo a nascenca
a accdo ora em causa, aliads logicamente a total contento das duas Rés. E
mesmo na também eventual hipdtese de improcedéncia dessas mesmas
questdes, entendemos ser eventualmente possivel ainda ao Tribunal a quo
decidir da admissibilidade legal, ou ndo, dos dois articulados
supervenientes entdo apresentados pela Autora, e até seleccionar a matéria
de facto relevante e tida para ja como provada e quesitar outra tanta
reputada como controvertida, segundo as varias solugbes plausiveis da
questdo de direito a caber no pleito dos autos, mediante a formulacéo,
inclusivamente, de quesitos relativos a indagacdo da titularidade das
accOes “litigiosas” em causa como uma questdo de merito. E sé depois
disto tudo é que se podera conceber a eventual necessidade de suspenséo
da instancia da accdo de exclusdo sob a égide do art.° 223.° do CPC, posto
que tal como ja demonstrdmos acima, a titularidade daquelas accdes €
apenas uma das varias questdes em discussdo na accdo de exclusdo
vertente.

Em suma, é de conceder provimento ao pedido do recurso, revogando
a ora recorrida decisdo de suspensdo da instancia, se bem que com
fundamentos maioritariamente diversos dos alegados pela Autora

recorrente.
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Dest’arte, e sem mais alongamentos por desnecessarios, acordam em
julgar procedente o pedido formulado pela Autora no presente recurso,
revogando, embora com motivos essencialmente diferentes dos invocados
por esta, o despacho recorrido que determinou a suspensdo da
Insténcia da accdo, devendo esta prosseguir na Primeira Instancia nos
termos ditados pelos art.%s 427.° e seguintes do Cédigo de Processo
Civil.

Custas do recurso pela 1.2 Ré recorrida (por ter ela pugnado pela
manutencao da suspensdo da instancia da ac¢éo).

Macau, 29 de Junho de 2006.

Chan Kuong Seng
(Relator)

Jodo Augusto Gongalves Gil de Oliveira
(Primeiro Juiz-Adjunto)

Lai Kin Hong
(Segundo Juiz-Adjunto)
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	S U M Á R I O 
	Com a sustentação a fls. 1261 do despacho recorrido, subiu o recurso para esta Segunda Instância. 
	Feito o exame preliminar e corridos os vistos legais, cumpre decidir, sendo de notar, de antemão, que o tribunal ad quem só resolve as questões concretamente postas pela parte recorrente e delimitadas pelas conclusões das suas alegações de recurso, sendo, por outro lado, necessário relembrar aqui a doutrina do saudoso PROFESSOR JOSÉ ALBERTO DOS REIS, de que “Quando as partes põem ao tribunal determinada questão, socorrem-se, a cada passo, de várias razões ou fundamentos para fazer valer o seu ponto de vista; o que importa é que o tribunal decida a questão posta; não lhe incumbe apreciar todos os fundamentos ou razões em que elas se apoiam para sustentar a sua pretensão” (in Código de Processo Civil anotado, Volume V – Artigos 658.º a 720.º (Reimpressão), Coimbra Editora, Limitada, 1984, pág. 143) (e neste sentido, cfr., por todos, o aresto deste Tribunal de Segunda Instância, de 10 de Outubro de 2002, no Processo n.º 165/2002). 
	Nesta perspectiva, a única questão concretamente posta pela Autora nesta sede recursória prende-se com o aquilatar da justeza da decisão de suspensão da instância da acção subjacente ao presente recurso. 
	A este propósito, e depois de analisados, em especial, os termos da petição inicial, das duas contestações e da réplica, cremos que assiste razão à 1.ª Ré e à Mm.ª Juiz a quo quando entendem que a questão objecto de decisão na acima identificada “acção especial de averbamento de averbamento de títulos de crédito” (Processo n.º CV2-02-0004-CPE, actualmente pendente no mesmo 2.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de Base) tem pertinência para saber qual das duas ora Rés é que deva ser considerada“sócia a excluir”para os efeitos da acção de exclusão judicial ora intentada pela Autora. 
	Entretanto, esta visão das coisas já não tem a virtude de fazer suspender por ora, e por sí só, a instância da acção de exclusão, porquanto atento o exacto estado em que se encontra o mesmo processo na Primeira Instância até antes da emissão do despacho ora recorrido, a Mm.ª Juiz a quo deveria ter procedido ao saneamento dos autos nos termos ditados pelos art.ºs 427.º e seguintes do Código de Processo Civil de Macau (CPC), e não ter decidido logo pela suspensão dos autos apenas com base na pendência daquela acção especial, visto que as questões de impossibilidade legal de exclusão de accionistas de sociedades anónimas e de caducidade do direito de exclusão, como tal também colocadas na contestação da 1.ª Ré, bem como a questão, posta pela 2.ª Ré na sua contestação, de ineptidão da petição com fundamento na alegada contradição entre o pedido e a causa de pedir, deveriam ter sido decididas logo com abstracção da pendência da dita acção especial, por a eventual procedência de qualquer dessas três questões poder matar logo à nascença a acção ora em causa, aliás logicamente a total contento das duas Rés. E mesmo na também eventual hipótese de improcedência dessas mesmas questões, entendemos ser eventualmente possível ainda ao Tribunal a quo decidir da admissibilidade legal, ou não, dos dois articulados supervenientes então apresentados pela Autora, e até seleccionar a matéria de facto relevante e tida para já como provada e quesitar outra tanta reputada como controvertida, segundo as várias soluções plausíveis da questão de direito a caber no pleito dos autos, mediante a formulação, inclusivamente, de quesitos relativos à indagação da titularidade das acções “litigiosas” em causa como uma questão de mérito. E só depois disto tudo é que se poderá conceber a eventual necessidade de suspensão da instância da acção de exclusão sob a égide do art.º 223.º do CPC, posto que tal como já demonstrámos acima, a titularidade daquelas acções é apenas uma das várias questões em discussão na acção de exclusão vertente. 
	Em suma, é de conceder provimento ao pedido do recurso, revogando a ora recorrida decisão de suspensão da instância, se bem que com fundamentos maioritariamente diversos dos alegados pela Autora recorrente.              


